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COMISSÃO DO LABORATÓRIO DE INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E ODS 

 

 

1. Informações sobre a comissão  

       

Coordenação: Desembargadora Délcio Nélia Caminha Jorge 

Semestre/ano de avaliação: 1º semestre de 2024 

2. Atos Normativos: 

 Portaria TJAM nº 2095, de 12 de julho de 2022, que instituiu no âmbito do Poder 

Judiciário do Estado do Amazonas a Comissão do Laboratório de Inovação e 

Inteligência; 

 
 Portaria do CNJ nº 119 de 21 de agosto de 2019, que instituiu o Laboratório de 

Inovação, Inteligência, e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

 Resolução CNJ nº 395, de 07 de junho de 2021, que instituiu a Política de Gestão da 

Inovação no âmbito do Poder Judiciário. 

 

 

ITEM 1 - FORÇA DE TRABALHO DA UNIDADE 

 
3. Composição: 

Membro Cargo 

Desembargadora Nélia Caminha Jorge Des. Presidente da Comissão 

Dr. Igor de Carvalho Leal Campagnolli Juiz Coordenador 

Dra. Lídia de Abreu Carvalho Frota Juiz Membro 

Dr. Gonçalo Brandão de Sousa Juiz Membro 

Bruno Oliveira de Souza Membro 

Chrystiano Lima e Silva Membro 

Gizelly Caroline França Guimarães Secretária da Comissão 

José Carlos da Silva Batista Membro 

José Edson Ferreira Nunes Membro 

Márcia Rachel de Castro e Costa Rizzato Membro 

Wiulla Inácia Garcia Membro 
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4. Quem somos 

 

O Laboratório de Inovação e Inteligência do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas é uma Comissão permanente e interinstitucional de trabalho e de 

ações de melhorias para as atividades jurisdicionais, vinculada diretamente à 

Presidência do Tribunal de Justiça. 

 

5. Objetivo 

 

A Comissão do Laboratório de Inovação e Inteligência é um espaço 

destinado à realização de pesquisas, estudos, e desenvolvimento de projetos e 

soluções inovadoras com fito ao aprimoramento da prestação jurisdicional. 

 
6. Principal função 

 
 

Criação e desenvolvimento de projetos inovadores, bem como a disseminação da 

cultura da inovação, mediante a utilização de métodos que permitam a interação, a 

cocriação, a empatia, a troca de conhecimento, com envolvimento de atores internos e 

externos, com o fim de promover o constante aprimoramento da prestação jurisdicional 

seguindo os avanços tecnológicos, acadêmicos e sociais. Devendo ser um espaço 

democrático e sem a hierarquia de ideias.
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7. Competências do Laboratório de Inovação Inteligência 

 

 
I. Monitorar e promover a gestão judicial processual e administrativa dos dados da 

Agenda 2030; 

II. Elaborar e implementar plano de ação com soluções conjuntas e pacíficas voltadas à 

melhoria da gestão pública, visando evitar judicialização excessiva; e outras agendas 

de interesse global; 

III. Dialogar com a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário quando 

necessário para a difusão da Agenda; 

IV. Mapear os programas e projetos desenvolvidos pelas redes de inovação dentro do 

Judiciário ligados à pauta global da Agenda 2030; 

V. Estabelecer conexões entre os Laboratórios de Inovação e os Centros de Inteligência 

judiciários para o desenvolvimento de projetos conjuntos dentro da Agenda; 

VI.  Incentivar pesquisas, artigos e estudos sobre os ODS no Poder Judiciário; 

VII.  Abrir espaço para a participação cidadã na concepção de projetos inovadores no 

Poder Judiciário que contribuam para a efetividade da Agenda 2030; 

VIII. Apoiar os órgãos do CNJ na busca de soluções para problemas complexos, 

tomando por base metodologias de inovação e inteligência que considerem a 

empatia, colaboração interinstitucional e a experimentação. 

 

ITEM 2 - QUANTO À GESTÃO DO TRABALHO REMOTO NESTE PERÍODO: 

2.1. Quais os recursos tecnológicos estão sendo utilizados para se comunicar com a 

equipe? Obs: Poderá ser marcada mais de uma opção. 

( x) Ligação de voz (telefone convencional); 

(x ) Whatsapp/Telegram/E-mail; 

( x) Reuniões por meio de ferramentas de videoconferência; 

(x ) Reuniões presenciais; 
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( ) Apenas pelas ferramentas disponíveis nos sistemas processuais (SAJ, Solar BPM/ 

antigo CPA, Projudi, sistema interno); 

 (x ) Outros. Informar: Intranet (preenchimento de formulários); SEI (tramitação de 

processos administrativos). 

2.2. Em relação às metas previstas durante o período avaliado: 

( x) Todas as estabelecidas foram cumpridas no período. 

( ) As seguintes não foram cumpridas*: 

Obs: Descrever apenas as que NÃO foram cumpridas.
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ITEM 3 - ATIVIDADES DESENVOLVIDAS: 

 

8. Ações desenvolvidas no ano letivo de 2023 
 

 

8.1 Avaliação dos projetos anteriores 

 

Projeto: Sistema de Negociação Virtual                                                                                

 

 
 
Objetivo: Instituir no âmbito do Poder Judiciário, notadamente nas Unidades Judiciais do 

Interior do Estado, que utilizam o Processo Judicial Digital - PROJUDI, o Sistema de 

Negociação Virtual, outorgando ao jurisdicionado, ferramenta digital desenvolvida pelo 

Tribunal de Justiça da Bahia, que possibilite a composição consensual do conflito de forma 

célere e eficaz. 

 

Período e Local de Realização: Desenvolvido em todo o âmbito do Tribunal de Justiça 

do Amazonas, de março a outubro de 2022. 

 

Resultados: 

 

1. Ofício solicitação da ferramenta TJBA. Status; 

2. Reunião equipe PROJUDI-BA e equipe PROJUDI-AM; 
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3. Visita ao TJBA; 

4. Publicação do ato regulamentador; 

5. Implantação da ferramenta digital do Sistema de Negociação Virtual; 

6. Comunicação com as principais empresas demandadas, a fim e passar orientações a 

respeito da sistemática; 

7. Desenvolvimento de espaço próprio no site do TJAM reunindo todas as informações 

para o uso permanente da plataforma de negociação. 
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Projeto: Levando Cidadania aos ribeirinhos da Amazônia                                                 
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Objetivo: Promover melhores condições de acesso a serviços judiciais pelas populações 

ribeirinhas que vivem às margens do Rio Madeira e adjacências, dentro do território da 

Comarca de Humaitá /AM. 

Período e Local de Realização: Ações permanentes desenvolvidas no município de 

Humaitá – AM, Iniciado em junho de 2022. 

 

Resultados: 

 

1. Mapeamento dos processos e das demandas processuais relacionados as populações 

ribeirinhas que vivem às margens do Rio Madeira e adjacências; 

2. Assinatura de Termo de Cooperação Técnica, Definição de obrigações,  

responsabilidades, e de recursos entre o TJAM e a Prefeitura de Humaitá/AM; 

3. Designação de recursos necessários para a efetividade do projeto e ações, e:  

a) Sistematizar o levantamento das diligências e mandados dos Oficiais de Justiça para 

planejamento das incursões a serem realizadas em áreas ribeirinhas;  

b) Padronizar a o quantitativo de Oficiais de Justiça para o deslocamento em área 

ribeirinha;  

c) Sistematizar o planejamento, juntamente com os órgãos de segurança pública, para 

definição de Policiais Militares em acompanhamento dos Oficiais de Justiça;  

d) Sistematizar o comunicação com o Poder Executivo sobre as previsões de audiências 
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em áreas ribeirinhas, a serem realizadas de forma remota, para a cessão dos espaços e 

materiais necessários para execução destas.  
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8.2 Avaliação dos projetos do ano de 2023 

 

Projeto: Girassol                                                                                                                      

 

Objetivo: Evitar a violência institucional contra vítimas (crianças e adolescentes) de crimes 

contra a dignidade sexual, concentrando o seu depoimento em um único ato. 

 

Período e Local de Realização: As ações foram iniciadas no ano de 2023 e serão 

permantentes nas Varas de Crimes contra a Dignidade Sexual de Crianças e Adolescentes. 

 

Resultados: 

 

- Pretende-se obter maiores índices das demandas atendindas, com maior celeridade nas 

ações; 

- Fluxo de funcionamento do depoimento. 
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Projeto: Vara Diamante                                                                                                                     

 

Objetivo: visa promover a celeridade e a qualidade na prestação dos serviços, e dar 

efetividade às diretrizes instituídas pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ quanto ao 

cumprimento das Metas Nacionais do Poder Judiciário, bem como ao cumprimento dos 

Indicadores TCL e IAD do Poder Judiciário. 

 

Período e Local de Realização: As ações foram iniciadas no ano de 2023 e podem torna-se 

permantentes a critério da Alta Administração do TJAM. 

 

Resultados: 

- Celeridade processual; 

- Valorização do trabalho dos servidores por meio de premiações às Varas 
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Projeto: Concurso Ideias Criativas                                                               
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Objetivo:  

 

O Edital do Concurso Ideias Criativas objetiva a definição do nome ao Laboratório de 

Inovação do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, buscando promover a cultura da 

inovação. 

 

Período e Local de Realização: 23 de feverairo a março de 2023. 

 

Resultados: 

 

1. Definição da data e premiação do Edital do Concurso de sugestões de nomes para 

o Laboratório; 

2. Criação e Divulgação do Edital; 

3. Avaliação das propostas; 

4. Divulgação do resultado final. 
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Ação: Realização de Cursos e atividades de capacitação                                                       

 

 

Objetivo:  

O curso Inovação no setor público busca capacitar os membros da  Comissão do 

Laboratório de Inovação e Inteligência do Tribunal de Justiça do Amazonas, visando 

qualificar e disponibilizar as ferramentas necessárias para o desenvolvimento de suas 

atividades no referido laboratório. 

O evento visa promover uma atualização sobre Inovação no setor público, 

contextualizando no atual cenário da gestão pública e das políticas públicas e com foco na 

geração de valor público, considerando as Resoluções, diretrizes, parâmetros e 

metodologias definidas pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como aplicabilidade nas 

organizações. 

        Período e Local de Realização: 09, 10, 12, 16 e 17 de maio de 2023. 

Resultados: 

 

1. Curso online  para a formação dos laboratoristas “Inovação no setor público “ – 
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Data: 09, 10, 12, 16 e 17 de maio de 2023. 

 

 

Ação: Divulgação das ações e projetos do Laboratório de Inovação do TJAM                                                                              

Objetivo:  

           Divulgação do Laboratório de Inovação e Inteligência do TJAM para que a sociedade 

conheça as ações e atividades desenvolvidas pelo Laboratório de Inovação e Inteligência do 

Tribunal de Justiça do Amazonas. 

Período e Local de Realização: as informações sobre o Laboratório na intranet e demais 

mídias sociais foram atualizadas, remotamente, de janeiro a dezembro de 2023. 

Resultados: 

 

- Maior engajamento do Laboratório de Inovação do TJAM; 
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- Maior visibilidade das ações do Laboratório de Inovação do TJAM. 
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8.4 Avaliação dos projetos do ano de 2024 

 

Projeto: Simplifica TJAM                                                                          

Objetivo:  

          Fomentar a adoção de linguagem simples, clara e acessível nos documentos oficiais, e 

nas ações e iniciativas do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, com o intuito de 

promover a compreensão das informações jurídicas a todos os cidadãos na produção das 

decisões judiciais e na comunicação geral com a sociedade, e garantir o acesso equitativo à 

justiça, proporcionando uma comunicação efetiva entre o Tribunal e à sociedade. 
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Objetivos específicos: 

 

● Favorecer a produção de comunicações claras e objetivas, tanto interna quanto 

externamente; 

● Promover a transparência e o acesso à informação pública de forma clara e universal; 

● Incentivar o uso de linguagem acessível e inclusiva; 

● Contribuir para que o público tenha acesso fácil, entenda e use as informações prestadas; 

e 

● Uniformizar a identidade visual dos documentos e materiais informativos produzidos no 

âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. 

 

Período de realização 

 

Desenvolvido no âmbito do Tribunal de Justiça do Amazonas. Iniciado em janeiro de 

2024, com previsão de conclusão até dezembro de 2024. 

 

Resultados: 

 

- Reunião com as áreas do TJAM; 

- Criação de Grupo de Trabalho para implementação do Projeto; 

- 2 Oficinas de Design Thinking   

- Criação de Cronograma; 

- Curso de formação continuada com o tema “Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem 

Simples e Acesso à Justiça no município de São Gabriel da Cachoeira/AM; 

- Criação de Material de apresentação geral do curso de Linguagem Simples; 

- Curso de Linguagem simples; 

- Dicionário de linguagem simples com uso de inteligência artificial; 

 - Carta de Serviço do Laboratório de Inovação – LegalLab em linguagem simples; 

- Pesquisa sobre as palavras mais difíceis do Judiciário e o uso da linguagem simples; 

- Criação de material de esclarecimento sobre a pesquisa de linguagem simples e palavras 

difíceis;  

- Acordo de Cooperação Técnica n.20/2024 - CNJ/TJAM; 
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- Guia prático de linguagem simples; 

- Simplificação da linguagem simples nos documentos Criar protótipos de documentos em 

linguagem simples, pretende-se utilizar também os modelos de documentos utilizados 

pelo TJDFT, por meio de acordo de cooperação  

- Monitoramento dos resultados. 

 

Projeto: Laboratório de Inovação Itinerante do TJAM                                                                              

Objetivo:  

           Visa ao aprimoramento da gestão nas Unidades Judiciais por meio de oficinas 

práticas. O programa é voltado para identificar desafios e propor soluções com o objetivo de 

melhorar os indicadores relacionados, principalmente, às Metas Nacionais do Judiciário e ao 

Prêmio CNJ de Qualidade, contribuindo para a melhoria dos serviços prestados aos cidadãos 

e para a ampliação do acesso à Justiça. 

Período e Local de Realização: Início 1º semestre de 2024, efetuando-se como atividade 

permanente. 

Resultados: 

 

- Analisar e aprimorar a gestão dos processos; 

- O contato pessoal e a resolução de dúvidas diretamente no local; 

- Levar ferramentas utilizadas no Laboratório para as Varas da capital e do interior; 

- Identificar e solucionar eventuais ‘gargalos’ relacionados ao cumprimento dos indicadores 

do Prêmio CNJ e das Metas Nacionais; 

-  
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  Oficinas nas 1ª e 2ª Varas da Comarca de Iranduba 

 

Oficinas na Comarca de Manacapuru 
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Projeto: Linguagem Cidadã aos Povos indígenas                                                                          

 

Objetivo:  

          Objetivo Geral 

Facilitar o acesso á justiça aos povos indígenas. 

Objetivos Específicos: 

 Promover o acesso à informação de forma clara; 

 Incentivar o uso de linguagem acessível e inclusiva; 

 Contribuir para a construção de uma sociedade mais inclusiva 

Período de realização 

 

 Desenvolvido no âmbito do Tribunal de Justiça do Amazonas. Iniciado em janeiro de 

2024, com previsão de conclusão até agosto de 2024. 

Resultados: 

 

- Reunião com as áreas envolvidas no projeto; 

- Visitas e oficinas com as comunidades indígenas do Parque das Tribos; 

2  Oficinas de Design Thinking; 

- Criação de Cronograma; 

- Elaboração do Glossário com os principais termos do poder judiciário em linguagem 

simples traduzida para a língua Nheengatu; 

- Criação de informativo sobre audiências de conciliação na área de família em 

linguagem simples traduzido para a língua Nheengatu; 

- Vídeos com os principais termos do poder judiciário em linguagem simples traduzida 

para a língua Nheengatu; 

- Entrega dos materiais nas comunidades indígenas do Parque das Tribos; 

- Monitoramento dos resultados. 

Projeto: Linguagem Simples no Poder Judiciário Amazonense                                                                          

Objetivo:  
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Objetivo Geral 

O objetivo central do projeto de Linguagem Simples no Poder Judiciário 

Amazonense é tornar a comunicação jurídica mais compreensível para o público em geral.  

Muitos cidadãos enfrentam dificuldades em entender os termos técnicos e a estrutura 

complexa da linguagem utilizada em documentos e processos judiciais. 

Objetivos Específicos 

 Adotar uma abordagem de linguagem simples; 

 Facilitar o acesso à justiça, permitindo que todos os cidadãos possam compreender 

melhor seus direitos, obrigações e o andamento de seus casos; 

 Comunicação mais inclusiva e acessível a todos os cidadãos. 

 

Período de realização 

 

Desenvolvido no âmbito do Tribunal de Justiça do Amazonas. Iniciado em janeiro de 

2024, com previsão de conclusão até dezembro de 2024. 

 

Resultados: 

- Manual sobre Linguagem Simples; 

- Website do Glossário com definições de termos jurídicos em conjunto com TRT 11 e TRE-

AM; 

- Curso de formação de linguagem simples; 

- Linguagem Simples no YouTube, vídeos com os termos em linguagem simples. 

Projeto: Pontos de Inclusão Digital – PID – Nível 2                                                                          

Objetivo:  

Objetivo Geral 

Busca-se por meio deste projeto ampliar o diálogo e a integração entre as várias instituições 

relacionadas que permitam o acesso aos Pontos de Inclusão Digital do Tribunal de Justiça do 

Amazonas, buscando maior acesso à cidadania e justiça em localidades desassistidas, 

conforme Resolução CNJ 508/2023. 
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Período de realização 

 

Desenvolvido no âmbito do Tribunal de Justiça do Amazonas. Iniciado em janeiro de 

2024, com previsão de conclusão até dezembro de 2024. 

 

Resultados: 

- Capacitação online com os servidores reduzindo o impacto de alta rotatividade das 

pessoas; 

- Criação de Blueprint para identificar quais serviços realmente agregam valor no PID e não 

somente se preocupar com a integração de diversos atores. Propor o uso do Blueprint para 

ter uma experiência voltada ao serviço enxuta e eficaz; 

- Divulgação dos PIDs nas rádios comunitárias. 

 

Ação: Estudo de aperfeiçoamento da destinação dos recursos oriundos de penas pecuniárias                                                                            

Objetivo:  

           Realização de estudo de aperfeiçoamento da distribuição dos recursos oriundos de 

penas pecuniárias, buscando melhorar a gestão organizacional da VEMEPA e trazendo 

maior autonomia à gestão de recursos pela respectiva Vara.  

Período e Local de Realização: Abri a maio de 2024. 
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Resultados: 

 

-  Melhoria resultados quanto à distribuição dos recursos oriundos de penas pecuniárias; 

-  Melhoraria a gestão organizacional da VEMEPA. 

Ação: Oficina de Inteligência Artificial e Ferramenta Arandu                                                                            
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Objetivo:  

           Desenvolvimento de práticas, envio de sugestões, demandas, com o propósito de 

buscar soluções de aprimoramento do Sistema PROJUDI, de automação e “IA”. 

Período e Local de Realização: 04 de junho de 2024. 

Resultados: 

 

-  Compreensão do problema proposto; 

-  Definição de Soluções para a problemática 

 

 

ITEM 4 - CONCLUSÃO: 

 

9. Considerações Finais 

 
 

A Comissão atua mediante interação entre magistrados, servidores e demais usuários do 

serviço jurisdicional, com foco no desenvolvimento de estudos e propostas de práticas de 

inovação e melhoria para a gestão do tribunal. Através da Portaria TJAM nº 393 de 30 de 

janeiro de 2023, os trabalhos da comissão foram reconduzidos para o biênio 2023-2025. 

Cabe destacar os resultados exitosos obtidos no primeiro semestre do ano de 2023, onde 
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os trabalhos  realizados pela comissão que serão avaliados pelo Conselho Nacinal de Justiça, 

tendo como meta atinigir 100% da pontuação prevista no Prêmio CNJ de Qualidade (Artigo 

5º, XV – Instituir a Política de Gestão da Inovação). 

TEM 5 - OBSERVAÇÕES E SUGESTÕES:  

Nenhuma até o presente momento. 
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ANEXO 1: Informações adicionais sobre o Laboratório de Inovação e Inteligência do 

TJAM 

 

                                                              

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça do Amazonas 
Comissão Laboratório de Inovação, Inteligência e Ods (Liods) do TJAM 

 

O documento foi elaborado com intuito de atender as demandas institucionais do 

Tribunal de Justiça do Amazonas realizadas por meio da Comissão Laboratório de 

Inovação, Inteligência e Ods (Liods) do Tribunal de Justiça do Amazonas, visando 

aumentar a satisfação dos usuários, aperfeiçoar a Governança e a Gestão, buscando 

atender aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável para o Poder Judiciário. 

 

1. Objetivo 

 

Objetiva-se por meio deste, formular os instrumentos necessários para o melhor 

desempenho das atribuições do Laboratório de Inovação, Inteligência e Ods (Liods) do 

TJAM. Pretende-se apresentar as atividades, as ações e os projetos elaborados e 

implementados, bem como, as datas de conclusão das principais atividades, de acordo 

com as metas estabelecidas para garantir melhor eficiência aos trabalhos desenvolvidos. 

 

2. Justificativa 

 

O planejamento é uma importante ferramenta para a tomada de decisão e para a 

organização das ações e atividades desenvolvida pela Comissão Laboratório de 

Inovação, Inteligência e Ods (Liods) do TJAM, e sua elaboração visa o devido 

atendimento às obrigações legais e exigências de controle, especialmente aquelas 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. As ações realizadas por esta 

Comissão atendem ao Eixo Governança – Art. 5º, XX – Instituir a Política de Gestão da 

Inovação, instituídas pelo Prêmio CNJ de Qualidade. O desenvolvimento das ações 

seguindo as orientações e metas desse Plano de Trabalho, visa aumentar a eficiência da 

administração pública, cumprindo as atribuições concernentes a este respectivo 

Laboratório. 
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3. Competências do Laboratório de Inovação Inteligência e Ods (Liods) 

 

1- Monitorar e promover a gestão judicial processual e administrativa dos dados da 

Agenda 2030; 

2- Elaborar e implementar plano de ação com soluções conjuntas e pacíficas 

voltadas à melhoria da gestão pública, visando evitar judicialização excessiva; e 

outras agendas de interesse global;  

3- Dialogar com a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário quando 

necessário para a difusão da Agenda; 

4- Mapear os programas e projetos desenvolvidos pelas redes de inovação dentro 

do Judiciário ligados à pauta global da Agenda 2030; 

5- Estabelecer conexões entre os Laboratórios de Inovação e os Centros de 

Inteligência judiciários para o desenvolvimento de projetos conjuntos dentro da 

Agenda;  

6- Incentivar pesquisas, artigos e estudos sobre os ODS no Poder Judiciário;  

7- Abrir espaço para a participação cidadã na concepção de projetos inovadores no 

Poder Judiciário que contribuam para a efetividade da Agenda 2030;  

8- Apoiar os órgãos do CNJ na busca de soluções para problemas complexos, 

tomando por base metodologias de inovação e inteligência que considerem a 

empatia, colaboração interinstitucional e a experimentação. 

 

4. Mapa Estratégico relacionado com os ODSs da Agenda 2030 
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A Agenda 2030 passou a compor a programação do Poder Judiciário com a 

publicação da Portaria CNJ n. 133, de 28 de setembro de 2018, cuja a criação do 

Comitê Interinstitucional por meio desta destinou-se a avaliar a integração das 

metas do Poder Judiciário às metas e aos indicadores dos ODS, que estão 

relacionados aos seguintes macrodesafios: Garantia dos direitos fundamentais - 

ODS 1-17; Fortalecimento da relação institucional do poder judiciário com a 

sociedade - ODS 1-17; Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional - ODS 

1-17; Enfrentamento à corrupção, à improbidade administrativa e aos ilícitos 

eleitorais - ODS 16; Prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais para os 

conflitos - ODS 1-17; Consolidação dos sistema de precedentes obrigatórios - ODS 

16; Promoção da sustentabilidade - ODS 6, 7, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17; 

Aperfeiçoamento da gestão da justiça criminal - ODS 5 e 16; Aperfeiçoamento da 

gestão administrativa e da governança judiciária - ODS 16 e 17; Aperfeiçoamento 

da gestão de pessoas - ODS 3, 4, 8, 10, 13, 16 e 17; Aperfeiçoamento da gestão 

orçamentária e financeira - ODS 12, 16 e 17; Fortalecimento da estratégia nacional 

de tic e de proteção de dados - ODS 9, 16 e 17. Seguem os 17 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável que o Poder Judiciário busca atender por meio de 

suas ações e o Mapa Estratégico da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-

2026, no qual foi incorporado a Agenda. 
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5. Partes interessadas 

 

1- Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;  

2- Diretores de Departamentos e Coordenadores;  

3- Servidores Efetivos, Comissionados e Terceirizados. 

 

6 – Atividades e metas realizadas pelo Liods 
 

A comissão Laboratório de Inovação, Inteligência e Ods (Liods) do TJAM 

exerce diversas atividades importantes para este Tribunal, por isso, objetiva-se por meio 

desse Plano de Trabalho alcançar metas qualitativas para o melhor desempenho das 

nossas atribuições, buscando como meta desenvolver uma Gestão eficiente e qualificada 

para o Serviço Público prestado. Seguem as principais metas estabelecidas por este 

Laboratório: 

 

7 - Atividades e metas para o Liods referentes ao ano letivo de 2024 

 

 Seguem os objetivos, metodologia, contribuentes e serviços que o LegalLab vem 

desempenhando no Tribunal de Justiça do Amazonas, visando unir o conhecimento 

institucional, a inovação e a cooperação com o objetivo de se alcançar a paz, a justiça e  

a eficiência institucional deste Tribunal. 
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10. Conclusão 

 
 

A Comissão vem atuando mediante interação entre magistrados, servidores e 

demais usuários do serviço jurisdicional, com foco no desenvolvimento de estudos e 

propostas de práticas de inovação e melhoria para a gestão do tribunal. Através da 

Portaria TJAM nº 393 de 30 de janeiro de 2023, os trabalhos da comissão foram 

reconduzidos para o biênio 2023-2025. 

Cabe destacar os resultados exitosos obtidos no primeiro semestre do ano de 

2024, onde os trabalhos  realizados pela comissão que serão avaliados pelo Conselho 

Nacinal de Justiça, tendo como meta atinigir 100% da pontuação prevista no Prêmio 

CNJ de Qualidade no eixo refente à Instituir a Política de Gestão da Inovação, atingindo 

20 pontos, dos 20 possíveis. 
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ANEXOS: Algumas de nossas Atas das Reuniões 
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